
 

PROCESSO Nº 057/2026 

RECORRENTES: Diego Emanuel Lopes Brandão e Richel Marques Martins (atletas 

profissionais do Planaltina Esporte Clube) 

ÓRGÃO RECORRIDO: 1ª Comissão Disciplinar do TJD/DF 

RELATOR: Auditor Felipe Lacerda Soares 

DECISÃO — PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 

(arts. 147, 147-A, 147-B e 138-C, § 1º, do CBJD) 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de efeito suspensivo formulado em favor dos atletas recorrentes 

Diego Emanuel Lopes Brandão e Richel Marques Martins, nos recursos voluntários interpostos 

contra a decisão da 1ª Comissão Disciplinar do TJD/DF no Processo nº 057/2026, que apurou 

os fatos ocorridos na partida Planaltina x Legião, válida pela 6ª rodada do Candangão Série B 

2026, realizada em 3 de outubro de 2026. 

A decisão recorrida, proclamada em 15 de outubro de 2026, aplicou a Diego suspensão 

por quatro partidas, com fundamento no art. 254-A do CBJD. A Richel, julgou procedente a 

denúncia quanto ao art. 243-C, nos termos do art. 183 do CBJD, aplicando, por maioria, 

suspensão de quarenta dias, vencido o relator originário, que propunha cento e vinte dias, e, à 

unanimidade, multa de R$ 100,00. Não foi requerido acórdão. 

Segundo a súmula, Diego foi expulso aos 42 minutos do primeiro tempo por desferir 

chute, com uso de força excessiva, em adversário com o jogo paralisado. Richel, atleta reserva, 

teve registrado cartão vermelho direto, que não pôde ser exibido por motivo de segurança, por 

segurar uma barra dupla de ferro e dirigir-se aos adversários após o término da partida, sendo 

contido por companheiro e por agente da Guarda Civil Municipal. 

Os recursos foram protocolizados em 19 de outubro de 2026, às 23h58, com as razões e 

o comprovante de recolhimento das custas. Os requerimentos de efeito suspensivo, subscritos 

pelo advogado Guilherme da Silva Coelho (OAB/DF nº 75.683), pedem apreciação urgente, 



 

invocam a proximidade das partidas finais e a primariedade dos atletas perante este Tribunal, e 

pretendem a revisão da tipificação e da dosimetria das sanções. 

Em 20 de outubro de 2026, o Presidente do TJD/DF recebeu os recursos na forma do 

art. 147 e seguintes do CBJD, designou este auditor para apreciar os pedidos de efeito 

suspensivo, incluiu o feito na pauta de julgamento de 27 de outubro de 2026 e determinou a 

intimação da Procuradoria para parecer em três dias (art. 138-C, § 2º). Em razão da urgência, 

decido desde logo, nos termos do art. 138-C, § 1º, ressalvada a posterior manifestação da 

Procuradoria. Recebo os autos, conforme Despacho do Presidente, após redistribuição. É o 

relatório. Decido. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

1. Admissibilidade e legitimidade 

A decisão foi proclamada em quinta-feira, 15 de outubro de 2026. O prazo de três dias 

do art. 138, I, contado na forma do art. 43 do CBJD, venceria em domingo, 18 de outubro, 

ficando prorrogado até o primeiro dia útil, 19 de outubro, por força do art. 43, § 2º. Os recursos 

foram protocolizados nessa data e já tiveram o juízo prévio de admissibilidade realizado pelo 

Presidente (art. 138-B), de modo que não cabe a este relator, nesta fase, reexaminar os requisitos 

recursais. 

Os requerimentos de efeito suspensivo constam formalmente em nome do clube, mas 

dirigem-se individualmente a cada atleta, foram apresentados no bojo dos recursos interpostos 

pelos próprios punidos e subscritos por seu patrono. Considero-os formulados pelos punidos 

para os fins do art. 147-B, I, pois os atos do processo desportivo não dependem de forma 

determinada, reputando-se válidos os que atendam à sua finalidade essencial (art. 36 do CBJD). 

2. Efeito suspensivo legal (art. 147-B do CBJD) 

O recurso voluntário é recebido, em regra, apenas no efeito devolutivo (art. 147). O art. 

147-B, I, porém, determina o recebimento no efeito suspensivo quando a penalidade exceder o 

número de partidas ou o prazo definido em lei, desde que requerido pelo punido, e o art. 53, § 

4º, da Lei nº 9.615/1998 fixa esse limite ao dispor que o recurso será recebido e processado com 

efeito suspensivo quando a penalidade exceder de duas partidas consecutivas ou quinze dias. 

Nessa hipótese, a suspensão alcança apenas o que exceder o limite legal (art. 147-B, § 1º). O 



 

inciso II do mesmo artigo determina o efeito suspensivo quando houver cominação de multa, o 

qual suspende a exigibilidade da multa até o trânsito em julgado da decisão condenatória (art. 

147-B, § 2º). 

No caso, a sanção de quatro partidas imposta a Diego supera o limite de duas partidas, 

de modo que o efeito suspensivo legal alcança, no mínimo, as duas partidas excedentes. A 

suspensão de quarenta dias imposta a Richel supera o limite de quinze dias, alcançando, no 

mínimo, os vinte e cinco dias excedentes. A multa de R$ 100,00 imposta a Richel tem a 

exigibilidade suspensa até o trânsito em julgado. Esse efeito decorre diretamente do Código e 

da lei e independe da análise de verossimilhança. 

3. Tutela ampliada (art. 147-A do CBJD) 

Resta saber se a eficácia das penas deve ser suspensa também no limite que a lei 

manteria eficaz. O art. 147-A autoriza o relator a conceder efeito suspensivo, em decisão 

fundamentada, desde que se convença da verossimilhança das alegações do recorrente, quando 

a simples devolução da matéria puder causar prejuízo irreparável ou de difícil reparação, e 

desde que da concessão não decorra grave perigo de irreversibilidade (§ 1º). A análise é sumária 

e não antecipa o julgamento do mérito. 

Verossimilhança. Quanto a Diego, a pena de quatro partidas corresponde ao mínimo 

cominado no art. 254-A (quatro a doze partidas), de modo que a controvérsia recursal relevante 

diz respeito ao enquadramento da conduta, e não à dosimetria dentro do tipo. A tipificação foi 

matéria controvertida na própria decisão recorrida: a proclamação registra que a conduta de 

outro atleta da mesma equipe, igualmente expulso por conduta violenta, foi desclassificada para 

o art. 250, § 2º, do CBJD, enquanto a de Diego foi mantida no art. 254-A. Esse quadro confere 

plausibilidade suficiente ao pedido de reexame, sem que se antecipe se a súmula comporta ou 

não a classificação adotada. 

Quanto a Richel, a controvérsia envolve o enquadramento no art. 243-C, cuja pena é de 

multa e suspensão de trinta a cento e vinte dias, e a quantificação da suspensão, que foi objeto 

de divergência no colegiado (quarenta dias por maioria, contra cento e vinte propostos pelo 

relator originário). Essa divergência demonstra que a dosimetria é questão efetivamente 

controvertida, mas não implica juízo favorável ao recorrente, tampouco desconsidera a 



 

gravidade da conduta descrita na súmula, que será examinada no julgamento. Registro, ainda, 

que, salvo recurso da Procuradoria, a penalidade não poderá ser agravada (art. 140). 

Prejuízo irreparável ou de difícil reparação. A sanção desportiva tem natureza 

temporal: disputada a partida sem a participação do atleta, o eventual provimento posterior do 

recurso não restitui a oportunidade de competir naquele jogo. Os requerentes apontam a 

proximidade das partidas finais da competição, que se disputa em fase decisiva e com jogos 

concentrados aos sábados e domingos (arts. 12 e 14 do REC Série B 2026), de modo que parte 

da pena pode ser cumprida antes do julgamento designado para 27 de outubro de 2026. 

Ausência de grave perigo de irreversibilidade. A suspensão provisória da eficácia não 

elimina a penalidade nem altera o resultado do julgamento, podendo ser revogada ou 

modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada (art. 147-A, § 2º). Mantida a 

condenação, as sanções deverão ser cumpridas integralmente, sem cômputo das partidas 

disputadas com a participação dos atletas por força desta decisão, o que afasta o risco de 

irreversibilidade. 

A medida é concedida sem prejuízo da gravidade dos fatos narrados na súmula e no 

relatório do delegado, que será apreciada pelo órgão julgador competente. Os atletas 

permanecem sujeitos às regras de condição de jogo e disciplina do REC, e eventual reiteração 

de conduta poderá ensejar a revogação desta decisão. 

4. Erro material 

Registro que os requerimentos juntados aos autos trazem em seus fechos a data “19 de 

outubro de 2016”, incompatível com a cronologia dos autos, que aponta o protocolo dos 

recursos em 19 de outubro de 2026. A divergência é reconhecida como erro material de data, 

sem prejuízo da apreciação dos pedidos no contexto dos recursos protocolizados em 2026. 

III. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de efeito suspensivo, nos seguintes termos: 

a) reconheço, com fundamento no art. 147-B, I, e § 1º, do CBJD, combinado com o 

art. 53, § 4º, da Lei nº 9.615/1998, o efeito suspensivo legal quanto às duas partidas 



 

excedentes da sanção de Diego Emanuel Lopes Brandão e aos vinte e cinco dias 

excedentes da sanção de Richel Marques Martins; 

b) suspendo, com fundamento no art. 147-B, II, e § 2º, do CBJD, a exigibilidade da 

multa de R$ 100,00 imposta a Richel Marques Martins até o trânsito em julgado da 

decisão condenatória; 

c) concedo, com fundamento no art. 147-A do CBJD, efeito suspensivo à integralidade 

da pena de quatro partidas aplicada a Diego Emanuel Lopes Brandão e da pena de 

quarenta dias aplicada a Richel Marques Martins, até o julgamento dos recursos, 

previsto para a sessão de 27 de outubro de 2026, ou ulterior deliberação 

fundamentada; 

d) determino que, mantida a condenação, as partidas disputadas com a participação 

dos atletas por força desta decisão não sejam computadas no cumprimento das 

penas; 

e) condiciono a participação dos atletas ao cumprimento das demais exigências 

regulamentares e à regularidade de inscrição e condição de jogo; 

f) registro o erro material de data constante dos requerimentos anteriores, nos termos 

da fundamentação. 

Comunique-se com urgência à Secretaria do TJD/DF e à Federação de Futebol do 

Distrito Federal, para ciência e cumprimento. Dê-se ciência à Procuradoria, já intimada para 

parecer (art. 138-C, § 2º), e ao advogado dos recorrentes. Publique-se. Intimem-se. 

Brasília/DF, 21 de outubro de 2026. 

 
FELIPE LACERDA SOARES  

Auditor Relator 


